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A Violência no Campo: representações 
sociais de futuros professores campe-
sinos

Resumo
O presente trabalho analisa as representações sociais sobre a violência de educandos do curso de Licenciatura em 

Educação do Campo de uma instituição pública do estado de Minas Gerais. Para tanto, foram realizadas 17 entrevistas 

com alunos dessa formação que apresentam vinculação com o campo. Uma análise de conteúdo conjugada com análise 

léxica por meio do software IRaMuTeQ ® revelou cinco classes de conteúdo representacional, cada uma delas ligada a 

um aspecto descritivo ou interventivo sobre a violência no campo. A representação social sobre a violência para o grupo 

de educandos se organiza em torno da descrição/vivência e da intervenção/ação coletiva que reproduz as tensões entre 

agronegócio e agricultura e entre os movimentos sociais do campo e latifundiários. Foi possível verificar que se trata de 

uma representação social complexa, já que envolve outras representações, que, ao ancorar em discursos de resistência ou 

assistencialismo, podem representar um avanço ou retrocesso no que diz respeito ao acesso às políticas públicas.

Palavras -Chave
Violência; Representações sociais; Educação do Campo; IRaMuTeQ.
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Abstract
Social representations on violence of peasant teachers in training 

The present work analyzed the social representations about the violence of students of the course of teacher training for 

rural schools in a university in Brazil. Seventeen interviews were conducted with students of this training who are related 

to the field. Data analysis was done with content analysis conjugated with lexical analysis through the software IRaMu-

TeQ® and revealed five classes of representational content, each linked to a descriptive or interventional aspect about 

violence in the field. The social representation on violence for the group of students is organized around the description / 

experience and the intervention / collective action that reproduces the tensions between agribusiness and agriculture and 

between the social movements of the countryside and landowners. It was possible to verify that this is a complex social 

representation, since it involves other representations, which, by anchoring in resistance or assistentialism discourses, can 

represent a step forward or backward in terms of access to public policies.

Keywords
Violence; Social representations; Rural education; IRaMuTeQ.
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INTRODUÇÃO

     violência é um fenômeno presente                                                                 A nas mais distintas sociedades e épo-
cas,e estudá-la junto às populações campe-
sinas brasileiras é, de alguma forma, aten-
der às lacunas apontadas por Martín-Baró 
(2011) no que diz respeito à necessidade 
de se fazer psicologia na América Latina. 
Por assim ser, (re)conhecer a violência no 
campo é rever a história e verificar que os 
povos campesinos brasileiros lutam pela 
sobrevivência, enfrentando investidas go-
vernamentais, tensões com os modelos de 
produção capitalista e a exploração/expro-
priação de seus direitos.

Por assim ser, historicamente a violên-
cia engendrou ações em busca dessa sobre-
vivência pelas populações do campo: mi-
grar para os centros urbanos, atuar como 
salteadores de estradas compondo grupos 
de bandoleiros, organizar comunidades 
para viverem de forma comunal (como 
em Canudos, Contestado e experiências 
quilombolas), colocar-se a serviço de um 
grande proprietário em troca de proteção 
e a ação coletiva por meio de movimentos 
sindicais e sociais são formas que a popula-
ção campesina adotou ao longo do tempo 
para resistir à violência (STEDILE, 2011; 
STARLIN; BRAGA, 2013; TOLENTI-
NO, 2013a, 2013b; RIBEIRO, 2017).

Se, por um lado, a vinculação com a 
natureza (água, terra, floresta, etc.) confere 
materialidade a um modo de vida que é 
plural, por outro lado, a convivência com 
a violência nos diversos espaços rurais do 
Brasil não foi encarada com passividade 
(MARTINS, 1989) e engendra até os dias 
atuais representações sociais marcadas por 
rastros da violência e pelas memórias so-
cioafetivas dos povos do campo.

Cogitamos que as formas de pensar, 
sentir e agir destes povos em relação à vio-
lência estejam ancoradas em outras repre-
sentações, como a de sujeito campesino, de 
campo, de escola e de campesinato. E nas 
disparidades entre as representações en-
contradas, a unidade se faz presente através 
da luta dos povos do campo, que é “além 
da terra” (MENEZES NETO, 2003),isto 
é, as formas de se ver, se sentir e como agir 
estão relacionadas com uma luta que faz 
frente a violências históricas e que compre-
ende a garantia de direitos: à educação, à 
saúde, ao lazer, à cultura, a um modo de 
trabalhar e se relacionar que seja compa-
tível com as possibilidades de produção e 
reprodução do modo de vida camponesa 
(STARLING; BRAGA, 2013).

A educação assume, por sua vez, um lu-
gar de centralidade, já que se entende que, 
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para a construção de uma (nova) socieda-
de, é necessário romper com um modo 
de pensamento que inferioriza, aprisiona 
e secundariza as demandas do campo, ou 
seja, a luta pela educação é uma luta pela 
superação das situações de violência a que 
os povos do campo estão historicamente 
submetidos. A criação do Movimento Pela 
Educação do Campo envolve, além da luta 
pela criação de escolas e de oferta da Edu-
cação Básica e da Superior, o questiona-
mento em torno da elaboração de projetos 
pedagógicos que atendam às demandas 
em torno das questões relativas a uma for-
mação vinculada ao projeto de vida que os 
camponeses estão construindo (ANTU-
NES-ROCHA, 2010; MOLINA, 2015; 
FERNANDES, 2012). Sendo assim, um 
dos pontos centrais a serem discutidos pela 
escola diz respeito às condições concretas 
de produção da vida das populações cam-
ponesas. E, por isso, a situação de violência 
experimentada ao longo do tempo por su-
cessivas gerações e as formas de resistência 
construídas pelas populações camponesas 
constituem-se em um tema obrigatório no 
currículo escolar. 

Esta pesquisa insere-se nesta discussão 
ao propor a investigação das representa-
ções sociais da violência que os futuros 
educadores das escolas do campo estão 
elaborando. Esses educadores são jovens e 
adultos que se vinculam à vida camponesa 
e são alunos em um curso de Licenciatu-
ra em Educação do Campo (LECampo).
Estão, portanto, inseridos no movimento 
que busca ampliar e fortalecer a luta dos 
povos camponeses pelo direito à existência 
diante das violências sofridas. Sendo assim, 
estão pressionados a elaborar uma repre-
sentação social de violência que possibilite 
lidar com ela numa perspectiva histórica, 

permitindo-lhes que possam enfrentá-la 
como sujeitos de direitos no cotidiano e 
também a constituir como conteúdo cur-
ricular na escola. 

A escolha pelos educandos do Curso 
de Licenciatura em Educação do Campo 
se deu a partir da compreensão de que esse 
contexto é por excelência um espaço/tem-
po no qual se materializa a busca da cons-
trução conceitual, teórica e metodológica 
da luta dos povos do campo em busca da 
organização de uma subjetividade capaz 
de superar o passado, enfrentar o presente 
e construir o futuro. Por aqui se fez neces-
sário o diálogo com o paradigma da Edu-
cação do Campo, referencial teórico que 
esclarece as lutas por educação dos povos 
do campo (ANTUNES-ROCHA, 2010; 
FERNANDES, 2012; MOLINA, 2015).

O referencial da Teoria das Represen-
tações Sociais também apoia este traba-
lho, já que esta teoria/metodologia tem se 
apresentado na contemporaneidade como 
um campo de estudo profícuo devido às 
mudanças frequentes na sociedade. Dian-
te disso, resgata-se que a Teoria das Repre-
sentações Sociais (TRS) têm sua origem 
na Psicologia Social e na Psicossociologia e 
que expressam “[...] conjuntos dinâmicos, 
[...] a produção de comportamentos e de 
relação com o ambiente, da ação que mo-
difica uns e outros [...]” (MOSCOVICI, 
2012, p. 47), ou seja, envolvem a busca 
do entendimento sobre a dinâmica indi-
vidual e social a qual mobiliza os sujeitos 
para sentir, pensar e agir. A representação 
social é algo vivo, que está imbricado com 
a intenção do sujeito para com a sociedade 
(e vice-versa) e a interação entre eles, numa 
relação intensa, de ir e vir, na qual tanto o 
sujeito quanto a sociedade produzem e re-
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produzem conceitos, símbolos e imagens 
(MOSCOVICI, 2003).

Por assim serem, as Representações 
Sociais (RS) implicam na estruturação e 
processualidade da relação entre o sujeito 
e o objeto, proporcionando uma simbo-
lização e interpretação, substituindo-o e 
conferindo-lhe significações. Esses fenô-
menos estão no limiar das relações entre os 
indivíduos e a sociedade, produzidas pelo 
triângulo sujet-alter-objet, uma proposta 
de Serge Moscovici (JODELET, 2009). 
Ademais, os elementos de uma RS não são 
isolados: ela é composta por crenças, opi-
niões, informações e pensamentos inter-
ligados e interdependentes (MOLINER, 
2001). Dessa forma, as RS exercem três 
funções essenciais: “[(a)] são formas cole-
tivas de interpretação e compreensão do 
desenvolvimento social, [... (b)] exercem a 
regulação das relações intergrupais, contri-
buindo para as identidades sociais [e, (c)] 
permitem a evolução do desenvolvimen-
to social e justificam as condutas” (MO-
LINER, 2001, p. 34).

As representações sociais são relacio-
nadas de forma indissociável às práticas 
sociais, ambas mobilizando-se de forma 
mútua. Essas representações guiam e de-
terminam as práticas sociais, e estas agem 
na criação ou na transformação daque-
las, num movimento espiral e contínuo, 
com diversas idas e vindas (TAFANI e 
BELLON, 2005), no qual o movimento 
dos indivíduos dentro do campo social 
se traduz em evoluções no nível das RS 
(MOLINER, 2001). 

Assim, este artigo tem como objetivo 
analisar as representações sociais dos futu-
ros educadores das escolas do campo sobre 

a violência e, por assim buscar, vincula-
-se a um grupo de estudos que relaciona 
a Educação do Campo com a Teoria das 
Representações Sociais, ou seja, relaciona 
a psicologia social com as demandas dos 
povos do campo (ANTUNES-ROCHA, 
2012; DIAS; DIAS e CHAMON, 2016).

No Rastro da Violência: conceito e ações 
dos campesinos no Brasil

Considerar a violência como inerente 
à vida humana faz com que se pense na 
existência de um homo violens para desig-
nar essa proximidade do homem e a vio-
lência, já que “a lista de violências indivi-
duais ou coletivas pelas quais os homens 
permanecem culpáveis é interminável” 
(DADOUN, 1998, p. 9),além de que 
a própria etimologia latina permite essa 
aproximação, já que violência vem de vis, 
que significa violência, assim como força, 
vigor, potência, designando o emprego da 
força e, de forma surpreendente, também 
servindo para marcar o caráter essencial, 
a essência do ser. Mas essa definição eti-
mológica estaria certa? Essa natureza auto-
destrutiva seria a única via para o enten-
dimento do fenômeno? O homem está 
fadado a viver uma vida de violência para 
sempre? 

O que se pode ver é que o desprezo pela 
vida alheia, pela natureza e pelos animais 
tem sido justificado pelas boas intenções 
de batalha — atacar para se sentir protegi-
do, revidar para se proteger, destruir para 
poder (r)existir. Existe o emparelhamen-
to dos ideais de justiça com os ideais de 
bondade: fazer justiça a um povo em de-
trimento do outro significa poder atacá-lo 
sem piedade, a fim de pacificar o mundo, 
pois “O justo é bom e o injusto é mau” 
(SOREL, 1992, p. 36). Assim, os atos vio-
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lentos adquirem legitimidade, sendo au-
torizados desde que para o bem comum, 
pelo bem da propriedade, pela salvação e 
pela paz mundial. Mas a que preço? Até 
que ponto essa violência deve ser aceita? O 
que os homens estão dispostos a sacrificar 
para vivenciar um mundo de paz e tran-
quilidade? Quais as consequências dessas 
práticas? Até quando o ser humano se van-
gloriará pelo heroísmo da criminalidade 
da violência? Qual o papel da violência nas 
relações sociais atuais? Que subjetividades 
têm sido produzidas a partir dessa violên-
cia cotidiana?

Nota-se que a convergência para um 
único significado de violência torna-se 
quase uma tarefa impossível, já que o ter-
mo se perde na pluralidade do seu sentido 
e as diferentes formas de manifestação difi-
cultam uma definição consensual, devido 
a posicionamentos divergentes em relação 
ao papel da violência na constituição da 
sociedade (FLORES, 2002; BIRMAN, 
2009; VANDENBOS, 2010; VAN 
NIEKERK e BOONZAIER, 2015).

Porém, no âmbito agrário, o signifi-
cado e as causas da violência podem ser 
entendidas como “o uso da força como 
uma reação arbitrária e ilegítima contra 
outra pessoa ou grupo social, resultado do 
enfraquecimento das relações políticas de 
poder” (SAUER, 2008, p. 243). O pedi-
do a ser feito é que se suprima a concep-
ção de uma violência como algo irracional 
(ARENDT, 2009) ou como uma irrupção 
do primitivo (MARTUCCELLI, 1999). 
Ao contrário, indica-se uma violência ra-
cional, material e fatídica. Racional, dada 
a consideração arendtiana de que toda vio-
lência tem uma justificativa, uma permis-
são — a descoberta de uma justificativa 

para a violência a relega à legitimidade, à 
normalidade. A materialidade dessa vio-
lência se dá pela sua real repercussão na 
vida dos sujeitos envolvidos, por irromper 
no cotidiano uma alteração nas formas de 
pensar, sentir e agir, fazendo com que os 
sujeitos a experimentem diretamente em 
suas vidas. Assim, nesses entremeios, a vio-
lência também é um fato, fato fundante, 
com uma história e com um marco social.

Ademais, na relação entre violência e 
poder, considera-se que a violência destrói 
o poder, mina as forças sociais (ARENDT, 
2009). Essa visão da violência corrobora 
o entendimento da violência aplicada aos 
movimentos sociais atuais e históricos. 
Seja nas suas formas físicas, institucionais 
ou simbólicas, as violências contra os po-
vos do campo por vezes se identificaram 
com um posicionamento necessário para 
se retomar o poder que parecia estar per-
dido.

Nesse âmbito, também se pergunta 
qual o papel da violência atual em rela-
ção à revolução social futura, partindo dos 
resultados imediatos que já temos em afi-
nidade das suas consequências no futuro: 
elas facilitam a diminuição dos conflitos? 
Elas enfraquecem a classe dominante, ou 
elas a fazem tomar força? Qual o resulta-
do da inserção da violência entre as classes 
dominantes e dominadas? “A violência de-
saparecerá quando a educação popular for 
mais avançada”? (SOREL, 1992, p. 65).

Diante dessas reflexões sobre a vio-
lência, conseguiu-se concretizar o que se 
considera como sendo a violência: é ao 
mesmo tempo experiência, fato, fenôme-
no e momento histórico que acontecem, 
rompendo o fluxo esperado para a vida 

A
 V

io
lê

n
ci

a 
n

o 
Ca

m
p

o
: r

ep
re

se
n

ta
çõ

es
 s

oc
ia

is
 d

e 
fu

tu
ro

s 
p

ro
fe

ss
or

es
 c

am
p

es
in

os
Lu

iz
 P

au
lo

 R
ib

ei
ro

  
e 

M
ar

ia
 Is

ab
el

 A
nt

un
es

-R
oc

ha



236

D
os

si
ê

Rev. bras. segur. pública       São Paulo v. 12, n. 2, 230-249, ago/set 2018

humana e social. Ela é mutualmente efeito 
da sensação da perda de poder e resulta-
do da hegemonia de determinada classe, 
é instrumento de dominação e de sofri-
mento, é resultado da ausência de acesso 
a direitos. A violência acontece nas mais 
íntimas relações assim como nos maiores 
envolvimentos políticos, havendo grada-
ções daquela à esta. Inicialmente atrelada a 
uma força motriz — e aí necessária — da 
evolução histórico-social, entende-se que, 
na verdade, não há como vivenciar a vio-
lência sem a produção de algo — ela não 
é necessária, mas, quando se faz presente, 
movimenta os sujeitos.

Nesse sentido, partindo do que foi 
postulado por Ribeiro (2017), tomando 
por base os estudos de Stedile (2011), Star-
ling e Braga (2013) e Tolentino (2013a, 
2013b) que abordam a história brasilei-
ra, em síntese1, o que se viu em relação 
às investidas desenvolvimentistas e suas 
relações com a violência no campo é que 
elas possibilitaram alguns tipos de movi-
mentos dos sujeitos campesinos que se co-
gita estarem relacionados às representações 
sociais (RS) — formas de pensar, sentir e 
agir — da violência, aliando experiência 
subjetiva com memória social e identidade 
(MOLINER; DESCHAMPS, 2014).

Segundo Stedile (2011), os portugue-
ses aportaram em território brasileiro e im-
puseram suas leis e normas, implementan-
do um modelo inicialmente extrativista e 
depois agroexportador de estilo plantation. 
O genocídio histórico de índios nessa épo-
ca foi retratado como forma de dominar o 

1 A intenção neste momento não é remontar a história, mas apontar, nos diversos momentos vivenciados pelos sujeitos do campo, 

como estes reagiram à violência e as possíveis representações sociais vinculadas a esses momentos. Para a reconstrução aprofundada 

da história desses momentos, sugerimos as obras deStedile (2011); Starling e Braga, (2013); Tolentino (2013a, 2013b) e Ribeiro (2013).

espaço descoberto e disciplinar as popula-
ções originárias, tendo em vista que nem 
todos se submeteram às ordens e ao traba-
lho impostos pelos descobridores.

Muitos escravos, já trazidos ao Brasil-
-colônia sob forte repressão e violência, 
ao chegarem aqui foram submetidos às 
precárias condições de sobrevivência e de 
trabalho encontrados. Contudo, a insatis-
fação com tais questões fazia com que os 
escravos se revoltassem e fugissem. Nesse 
período, muitos foram os escravos que, ao 
serem recapturados, foram mortos ou sub-
metidos a longas torturas. Muitos desses 
sujeitos, para não se submeterem ao regi-
me, tentavam fugir para os quilombos. 

Outros sujeitos campesinos começa-
ram um enfrentamento com as mesmas 
proporções dos seus agressores, formando 
os grupos armados, como os cangaceiros. 
Sobre estes, dizemos que houve uma RS 
que os mobilizou a agir da mesma forma 
que seus agressores. Assim, “Olho por olho 
e dente por dente” aparece como uma má-
xima de um posicionamento de que para 
viver no campo é necessário armar-se e lu-
tar com agressividade. 

Ainda há aqueles que estagnaram suas 
vidas em uma situação de miséria e pedan-
tismo, numa vida paupérrima, sem con-
dições de se desenvolverem e sendo víti-
mas eternas como “coitados da terra” alvos 
de constantes promessas de governo, por 
vezes se submetendo às condições precá-
rias impostas pelos agressores e aceitando 
os desígnios de seu destino. Esses sujeitos 
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também representam o campo como um 
lugar negativo e sem desenvolvimento, 
mas, por impossibilidade de agir contra os 
agressores, não se movimentam, aceitando 
sua condição de submissos.

Outros sujeitos, por sua vez, partiram 
em busca de um éden campesino, um 
espaço de convívio, de religiosidade e de 
esperança, resultando nos movimentos 
quilombolas e messiânicos, que, apesar de 
sua proposta para avida em comunidade, 
foram tidos como insurgentes contra a 
moral e os costumes do país e foram todos 
exterminados. Nestes, notou-se uma RS 
em que, para continuar a viver no campo, 
era necessário fugir e fundar uma socieda-
de alternativa à realidade.

Ao serem violentados, muitos cam-
pesinos desistiram da vida no campo e 
partiram numa migração para as cidades 
e grandes centros urbanos, o que resultou 
em índices significativos de êxodo rural e 
na consideração de que o campo é um lu-
gar de não crescimento. Essa ideia vigora 
até os dias atuais e potencializa a discrimi-
nação e a dicotomia entre o urbano e o ru-
ral, estando relacionada a uma RS de um 
campo sem possibilidades e uma cidade 
portadora do progresso.

Por fim, existem aqueles que se orga-
nizaram em movimentos, sindicatos, asso-
ciações e coletividades em luta por seus di-
reitos, pela possibilidade de plantar e viver 
junto da terra, por condições de desenvol-
vimento e de (re)produção da vida de for-
mas justas e igualitárias. É desta vertente 
que surge a luta pela Educação do Campo, 
considerada aqui como uma das formas 
de superar as violências que acometem os 
povos do campo. Cogitou-se que desses 

sujeitos surge uma representação social 
segundo a qual é necessário enfrentar a 
violência com outras armas, como a Edu-
cação e o Protagonismo Social. Para eles, o 
campo é um lugar de desenvolvimento e 
de produção de vida digna e de qualidade.

Falar da Educação do Campo é ne-
cessariamente abordar a tensão entre o 
agronegócio e o campesinato e entender 
que os paradigmas econômicos, sociais e 
teóricos, modelos de desenvolvimento, 
são tributários da polarização desta tensão 
(MOLINA, 2015). O campo do agrone-
gócio é diferente do campo da agricultura 
familiar e da Educação do Campo. Eles se 
expressam e têm consequências diferentes 
nos seus territórios. Se, no primeiro, o pro-
dutivismo e o desenvolvimento a qualquer 
custo são privilegiados e tratados como 
fonte de lucro, no segundo o território é 
lugar de vida e de desenvolvimento sus-
tentável (geração de emprego, sociabili-
dade e protagonismo). “Agro-Negócio” e 
“Agri-Cultura” diferenciam-se nas formas 
de ver, pensar e agir no/do campo (MO-
LINA e FERNANDES, 2005). A nosso 
ver, as formas de ver e praticar, justificar 
e aceitar a violência contra as populações 
do campo também são signatárias da po-
larização.

O que se pode inferir, mesmo de for-
ma superficial, é que, a cada período de 
desenvolvimento rural no Brasil, houve 
ações de violência contra as populações do 
campo e diante dessas representações so-
ciais engendradas por esses elementos. O 
que se pode verificar também é que, apesar 
de uma perspectiva histórica e da supera-
ção de modelos econômicos, os povos do 
campo continuam sendo vítimas da vio-
lência física, simbólica e estrutural que faz 
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com que os sujeitos campesinos produzam 
concomitantemente todas as RS elencadas 
acima: fugir, lutar (resistir pelos movimen-
tos sociais), violentar, refugiar-se e aceitar.

Percurso Metodológico
Este estudo se enquadra no hall de es-

tudos qualitativos da área das ciências da 
educação e da psicologia social, orienta-
do pelo materialismo histórico-dialético 
e operacionalizado pela Teoria das Repre-
sentações Sociais na abordagem processual 
(JODELET, 2014; 2009). 

A coleta de dados foi efetuada através 
da aplicação de 108 questionários e 17 
entrevistas semiestruturadas aos alunos 
do curso de Licenciatura em Educação 
do Campo de uma Instituição Federal 
de Educação Superior durante o verão de 
20162. Os sujeitos foram selecionados a 
partir dos questionários, nos quais foi ob-
servada a disponibilidade desses indivídu-
os para participar da pesquisa, assim como 
o relato de experiência anterior para com 
a violência. 

Os dados foram transcritos e tratados 
através da análise de conteúdo por cate-
gorias conjugada com a análise léxica com 
auxílio do software IRaMuTeQ (CAMAR-
GO e JUSTO, 2013). A saber, este softwa-
re é livre, tem origem francesa e é utilizado 
nas pesquisas sobre representações sociais 
por ser similar ao Alceste. Seu método 
consiste na identificação de categorias e re-
lações entre estas, mapeando um vocabu-
lário típico de cada categoria, contrapon-
do-o a variáveis grupais e possibilitando o 
reconhecimento de classes na representa-

2 O estudo foi submetido ao Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Federal de Minas Gerais, estando registrado sob o número 

44573515.3.0000.5149.

ção social (CAMARGO e JUSTO, 2013; 
DIAS; DIAS e CHAMON, 2016).

Dos 130 (cento e trinta) alunos do cur-
so de Licenciatura em Educação do Cam-
po regularmente matriculados e frequentes 
no verão de 2015-2016, foram coletadas 
respostas de 108 (cento e oito) responden-
tes. Destes, 74 (setenta e quatro) são do 
sexo feminino (69%) e 34 (trinta e quatro) 
são do sexo masculino (31%). Note-se que 
se trata de um curso com muitos adultos 
jovens (63% entre 18 e 30 anos), na sua 
maioria oriundos de uma escolarização re-
cente e, por isso, essa especificidade incide 
nos resultados desta pesquisa, assim como 
demonstra mais uma preocupação do cur-
so, que é a possibilidade de que os jovens 
de origem campesina vejam os espaços ru-
rais como uma possibilidade de vida e de 
desenvolvimento.

Os sujeitos respondentes do questio-
nário são de origem de 29 (vinte e nove) 
localidades diferentes das regiões mineiras 
do Vale do Jequitinhonha e Mucuri, Vale 
do Rio Doce, Norte de Minas e Zona da 
Mata — municípios de baixa densidade 
populacional, assim como regiões consi-
deradas pobres e com grande presença de 
áreas de monocultura de eucalipto e soja, e 
exploração de minério. Também são áreas 
de predominância de vegetação de cerra-
do e clima quente e seco. Esses municípios 
estão localizados nas regiões mais pobres 
do estado de Minas Gerais, nas quais há o 
maior índice de conflitos por terra. 

É possível indicar também que grande 
parte desses municípios foi ocupada por 
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plantações da monocultura de eucalipto 
entre os anos de 1960, 1970 e 1980, que, 
em diversos casos, para se efetivar, expulsou 
famílias camponesas de suas terras (AN-
DRADES e GAMINI, 2007).Enfatize-se 
o município de Rio Pardo de Minas, do 
qual se originam muitos estudantes (41% 
dos respondentes), que tem sido retratado 
como um local de movimento em busca 
de melhores condições para a Educação 
do Campo; em sequência, o município de 
Icaraí de Minas (9% dos respondentes), 
que tem seguido essa mesma lógica em 
busca do empoderamento dos sujeitos do 
campo.

Violência no campo: caracterizações, 
conteúdos e classes da representação so-
cial

O material analisado pelo IRaMuTeQ 
é composto de17 unidades de contexto 
inicial (UCI) ou entrevistas, e foi dividido 
em 1.480 unidades de contexto elementar 
(UCE), sendo retida para análise 77,91% 
da totalidade do corpus, ou seja, 1.153 seg-
mentos de texto foram utilizados para esta 
análise. O software utilizado subdividiu 
o corpus em cinco classes, constituindo o 
dendrograma presente na figura 1. 

A Classe 1 foi denominada Informa-
ção e Posicionamento, constituída de223 
UCEs (trechos de texto), concentrando 
19,34% do corpus. Essa classe apresenta 
características informacionais e analíticas 
sobre a violência no campo, sendo com-
posta pelos saberes e conhecimentos so-
bre a violência. As palavras “saber”, “coi-
sa”, “poder”, “outro”, “acontecer”, “vez”, 
“muito” e “pouco” foram constatadas mais 
frequentemente. Esse saber sobrea violên-
cia passa pela avaliação do cotidiano, das 
vezes que ela aconteceu consigo e com o 

outro, do julgamento da sua quantidade, 
se é muito ou pouco, e da indicação que 
a violência é uma “coisa” (sujeito, objeto 
ou ação?) que está presente na experiência 
dos sujeitos.

Observou-se ainda que nessa classe 
houve prevalência de sujeitos do sexo fe-
minino, que iniciaram sua trajetória natu-
ralizando a violência e que a terminaram 
resistindo a ela. Pode-se avaliar que essas 
características podem indicar que o “sa-
ber” sobre a violência constituído em pri-
meira pessoa abre caminho para o nível 
informacional e as possibilidades de ação 
diante de tal agressão. Portanto, saber se 
é pouco ou se está em demasia é, com os 
elementos informacionais, julgar e ter um 
posicionamento positivo ou não.

A vinda para a LECampo— Licen-
ciatura em Educação do Campo —, para 
alguns dos sujeitos de pesquisa, foi uma 
forma de superar a violência. No âmbito 
exposto, desnaturalizar a violência e passar 
a resistir a ela é uma mudança atitudinal 
feita a partir dos elementos da informação, 
de um saber constituído sobre ela e sobre 
si, possibilitando novas ancoragens.

A gente acaba sabendo essas coisas a partir do 
momento em que você começa a estudar mais 
a escola do campo. A escola rural não te leva a 
pensar nisso, que tem que ser lida “no campo”, 
porque no campo não tem uma escola do campo 
(Entrevistada M, 33 anos, sexo feminino, agricul-
tora familiar, grifo nosso).

A identificação da origem da informa-
ção também se faz presente nessa classe. O 
acesso ao “saber” está no âmbito do tipo de 
informação disponibilizado aos entrevista-
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dos, e na possibilidade ou não de questio-
nar, produzir ou reproduzir padrões sociais 
de ruptura ou continuidade da violência 
no campo.

Seria uma oportunidade para essas pessoas [cam-
pesinos] estarem lá [na escola], permanecer lá e se 
reconhecer, saber que elas têm valor, que aquele 
local tem valor. Na minha opinião... nossa, essa 
informação está tendo um papel essencial (En-
trevistada M, 33 anos, sexo feminino, agricultora 
familiar).

A informação também leva à valoriza-
ção do que se sabe, posto que o não reco-
nhecimento de um valor também pode ser 
considerado como uma violência sofrida. 
Permanecer na escola e se “reconhecer sa-
ber” é um ato afirmativo que só é possível 
a partir do momento que se sabe que a 
violência – nas suas mais variadas formas 
– existe e que é necessário resistir.

Nessa classe a coisificação da violência 
também é característica. Isto significa, para 
além de um estereótipo de linguagem dos 
sujeitos de pesquisa, colocar a violência 
enquanto uma “coisa” e não a enquadrar 
como sujeito, ação ou objeto, tornando-a 
indefinida. Essa indefinição torna possível 
a comparação e a unificação das tipologias 
da violência. Como afirma a entrevistada 
“A”: “Eu moro num assentamento e às ve-
zes pode acontecer alguma briga, alguma 
coisa assim. Já teve outros atos de alguma 
violência, roubos, mas coisa assim mais su-
pérflua, que é de arame, galinha [...]”.

A Classe 4, denominada Características 
da Violência, foi constituída de 208 UCEs 
(trechos de texto), concentrando 18,04% 
do corpus. Essa classe possui âmbito per-

ceptivo, ou seja, como é possível visuali-
zar a violência, senti-la consigo ou com os 
outros. Nessa classe, as palavras “campo”, 
“violência”, “ver”, “pessoa”, “direito”, “mu-
lher” e “trabalho” são mais frequentes, e 
houve apenas uma variável associada: os 
sujeitos que, no seu posicionamento ini-
cial, se submetiam à violência no campo a 
fim de sobreviver.

Passar a “ver” a violência é um elemento 
marcante dessa classe e explica a associação 
da variável dita, uma vez que há em alguns 
relatos dos entrevistados que atualmente, 
ao contrário do passado, conseguem per-
ceber a violência que acontece ao redor de 
si e a si mesmos. O elemento perceptual 
“passar a ver” impele o indivíduo à ação, 
inquieta-o, coloca a violência cotidiana 
enquanto uma “questão” — demanda— 
a ser resolvida e enfrentada. Um exemplo 
disso são as afirmativas dos entrevistados 
“O” e “F”:

Atualmente a gente vê que está aumentando [a 
violência] porque antes a gente não via muito, era 
mais descaso com a violência, só que hoje a gen-
te vê muito falar sobre essa violência no campo”. 
(Entrevistada O, 21 anos, sexo feminino, traba-
lhadora de uma escola do campo), 

Eu acredito que as pessoas vão se interessar mais 
em permanecer ali naquele local [no campo] sem 
desvalorizar — ver como um lugar que não tem 
nada, não tem oportunidades, é só a roça, que é 
essa visão que todo jovem tem e acaba deixando 
esse espaço [...] Agora eu vejo essa questão do 
trabalho de forma desumana, para mim é uma 
violência [...] essa questão do machismo que está 
presente em quase todas as casas do pessoal do 
campo é uma violência (Entrevistado F, 22 anos, 
sexo feminino, agricultor familiar).
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falar

chegar

querer

casa

caso

pai

filho

mãe

199

93

75

75

54

46

45

36

Palavra Freq.

criança 24

ir

fazer

escola

minha

comunidade

trabalhar

vir

estudar

386

207

135

117

116

103

72

62

Palavra Freq.

família

Ed. do campo

57

22

achar

aluno

professor

curso

educação

aula

221

104

67

61

55

50

Palavra Freq.

campo

violência

ver

pessoa

questão

direito

mulher

trabalho

199

183

157

156

140

56

49

47

Palavra Freq.

Classe 1

Informação e
posicionamento

Classe 4

Características
da violência

Classe 5

Educação e
intervenção social

Classe 3

Coletividade e
movimento

social do campo

Classe 2

Sujeitos e objetos
da violência

Nível informativo-
analítico

Nível perceptivo Nível Prescritivo Nível grupal
Nível narrativo-

descritivo

Número de UCEs: 223
(19,34% do corpus)

Variáveis associadas

*PF de resistência
*PI de naturalização

*Sexo feminino

saber

coisa

poder

outro

acontecer

vez

muito

pouco

146

134

131

116

105

104

74

53

Palavra Freq.

Variáveis associadas

*Origem campesina
*PF de assistência

*Atua como professor
*PI de abandono

Variáveis associadas

*PI de resistência
*Agricultor(a)

*Sexo masculino
*PF de resistência

Variáveis associadas

*PI de naturalização
*Origem campesina

Variável associada

*PI de submissão

Número de UCEs: 208
(18,04% do corpus)

Número de UCEs: 185
(16,05% do corpus)

Número de UCEs: 218
(18,91% do corpus)

Número de UCEs: 319
(27,67% do corpus)

Fonte: Dados da pesquisa, software Iramuteq, autor da pesquisa (2016).Legenda: PI = Posição inicial
              PF = Posição final

Figura 1 - Dendograma de Análise de Classificação Hierárquica Descendente sobre as Representações Sociais 
sobre a Violência para alunos do curso de Licenciatura em Educação do Campo da FaE-UFMG

As faces do “Ver” são indício de um 
posicionamento, principalmente em re-
lação às características do campo em de-
trimento da cidade, algo que dificulta a 
superação de modelos de depreciação do 
campo e de seus sujeitos. “Passar a ver” é 
um movimento de perceptivelmente visu-
alizar e conceber o campo — objetivar e 
ancorar — a partir de outro paradigma, de 
desenvolvimento e de lugar de vida. 

A violência enquanto uma “questão” é 
colocada como interrogação, inquietação 

e demanda aos sujeitos e à escola do cam-
po. Essa violência adjetivada enquanto 
“questão” assume, novamente, âmbitos di-
versos, podendo estar relacionada à sexu-
alidade, ao trabalho ou aos papéis sociais. 
A palavra “questão” é, por vezes, substituta 
da violência. Esta se espalha no âmbito da 
perda ou não garantia de direitos, seja por 
causa do machismo considerado cultural 
ou do não conhecimento das leis traba-
lhistas, estando presente no cotidiano e se 
caracterizando de forma minuciosa como 
ato disruptivo. O direito passa a ser per-
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cebido, conhecido não como uma arbitra-
riedade, mas sim como uma garantia, uma 
conquista social, visto que o não conheci-
mento é uma possibilidade de permanecer 
sendo violentado.

É como se fossem bonzinhos [sobre a empresa de 
silvicultura], mas não! Isso é um direito trabalhista 
que a gente tem e eu só percebi isso agora, tan-
to que eu falo para o pessoal em muitos lugares 
lá — muitas fazendas o pessoal não trabalha até 
ascinco (Entrevistada M, 33 anos, sexo feminino, 
agricultora familiar).

Há neste momento uma representação 
social de que o homem do campo é um 
sujeito sem o conhecimento dos seus di-
reitos, e essa representação é mais forte en-
tre os entrevistados que possuem origem 
rural, mas que moram nas cidades, e mais 
forte ainda naqueles que mantêm vínculo 
com o campo apenas enquanto professo-
res.

Por sua vez, a Classe 5 foi denominada 
Educação e Intervenção Social. Apesar de 
ser a menos representativa enquanto ta-
manho de classe (16,05% do corpus), ela 
foi constituída de185 unidades de texto 
(UCEs). Por ter caráter prescritivo, essa 
classe instrumentaliza a escola enquanto 
lócus de intervenção social na violência 
no campo, ou seja, ela organiza as pros-
pecções sobre o papel da educação diante 
da violência. Por assim ser, nessa classe as 
palavras mais expressivas foram “achar”, 
“aluno”, “professor”, “curso”, “educação” e 
“aula”, sendo mais frequentes entre os en-
trevistados de origem camponesa, profes-
sores que iniciam sua trajetória no âmbito 
do abandono e/ou terminam sua trajetória 
com uma postura assistencialista. 

Discutir as variáveis Origem Campo-
nesa e Professores num âmbito prescritivo 
é, de alguma forma, marcar em qual lugar 
esses sujeitos têm colocado a educação e 
qual o papel da educação e sua interven-
ção. Uma intervenção feita na escola, com 
os alunos, tem duplo entendimento: pri-
meiro, coloca a escola num patamar de 
instituição de promoção do desenvolvi-
mento; e segundo, coloca a violência no 
campo num lócus de violência do outro, 
ou que acontece com o outro, colocando 
os professores na posição de expectadores, 
podendo utilizar ou não seu poder reso-
lutivo, ao passo que os coloca em posição 
desigual na comunidade: há que se fazer 
POR eles, e não COM eles — uma pre-
missa contrária à Educação do Campo. 

Ao se verificar a classe em questão, 
identificou-se que os sujeitos da educação 
são constituídos em um binômio profes-
sor-aluno, em que cabe ao professor a ins-
trumentalização do aluno na melhoria da 
sua vida cotidiana. Persiste, então, a pos-
tura assistencialista em que a educação é 
o único meio de superar a violência. Nes-
sa lógica, os elementos aluno, professor 
e aula podem ser lidos, respectivamente, 
como receptor, emissor e lugar, sendo que 
o professor “ajuda” o aluno.

Eu acho que é uma forma dos professores leva-
rem para sala de aula não só dando palestra, não 
só em vídeos, mas a partir das disciplinas que é 
obrigatória (Entrevistada P, 26 anos, sexo femini-
no, origem campesina).

Pode... um estranho pode querer se aproximar de 
uma forma estranha. Ele não vai saber que tipo 
de carinho é esse que ele vai te dar, então acho 
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que tem que ter essa educação ensinando sobre 
isso para os alunos do campo (Entrevistada G, 26 
anos, sexo feminino, origem campesina).

Eu já vi e já ouvi falar de muita coisa relacionada 
à violência no campo, em sala de aula mesmo: 
agressão, arma de fogo, coisas que fazem parte do 
cotidiano de escola que o pessoal já acha que isso 
é normal (Entrevistado Q, 38 anos, sexo mascu-
lino, professor).

Eu acho que a base principal é a família. Acho que 
tem que ser trabalhado nas famílias, mas de que 
forma talvez partindo muito da questão do essen-
cial, da informação, trabalhar através de palestras 
(Entrevistada G, 26 anos, sexo feminino, origem 
campesina).

Aí a escola acha que já não cabe a ela mais se 
envolver naquele assunto [situação de violência 
acontecida na comunidade] e não procura nem 
mesmo ajudar a família. (Entrevistada D, 21 
anos, sexo masculino, professor).

Os riscos de uma intervenção social 
educativa baseada nessa classe estão na 
desconsideração da população camponesa 
como sujeitos articulados capazes de supe-
rar a violência que acontece entre eles, e 
ainda desconsiderar o protagonismo social 
desses sujeitos e a extensa luta por direitos 
que eles já travaram ao longo de toda a his-
tória brasileira, da qual a política pública 
de Educação do Campo foi fruto e palco 
de atuação. Reduzir a educação à escola é, 
nesse sentido, embotar os saberes prévios 
dos sujeitos, desmerecer a memória social 
deles e implantar uma educação tal qual 
uma linha de produção, com conteúdo 
pronto, falsamente preocupados com a re-
alidade da comunidade, desarticulados da 

vida do campo. Essa classe é marcadamen-
te diferente das demais na análise léxica, 
já que está em oposição a todas as demais 
classes.

A Classe 3 foi chamada de Coletividade 
e Movimento Social do Campo e foi cons-
tituída de218 segmentos de texto, repre-
sentando 18,91% do corpus. As variáveis 
associadas a ela estão relacionadas aos en-
trevistados do sexo masculino, agricultores 
familiares e que têm seus posicionamentos 
finais e iniciais em atitudes de resistência. 
Essa classe teve as expressões “ir”, “fazer”, 
“escola”, “minha”, “comunidade”, “traba-
lhar”, “vir”, “estudar”, “família” e “Educa-
ção do Campo” como as mais frequentes 
e expressivas. Ela apresenta o nível grupal 
da representação social da violência, dis-
cutindo a violência no campo a partir da 
participação social e da coletividade.

A flexão do verbo “ir” é a forma de rela-
tar as experiências de luta contra a violên-
cia, luta coletiva em prol de ganhos para 
si e para a comunidade. É também uma 
forma de registro do acesso à Licenciatura 
em Educação do Campo e, por isso, “ir” 
é uma forma de participar de forma co-
letiva de direitos adquiridos por meio da 
luta social. Isto é notado na fala da Entre-
vistada “M”: “Então, de início, o que me 
fez gostar do curso foi a oportunidade de 
fazer uma graduação, essa oportunidade. 
Eu vim porque casei muito nova, tive filho 
muito jovem e interrompi os estudos”.

Além de as conjugações do verbo “ir” 
estarem presentes nessa classe, há o verbo 
“fazer”, que representa a ação da coletivi-
dade a fim de proporcionar o enfrenta-
mento da violência entendida como algo 
a ser combatido em nível comunitário. 
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“Fazer” diz da participação e da preocu-
pação de que a situação mude. Sobre isso, 
a entrevistada “A” diz: “Eu faço um traba-
lho numa escola familiar agrícola com os 
meninos e a maioria dos alunos é ou de 
pequenas cidades ou de cidades bem pe-
quenas, praticamente rurais ou então do 
próprio campo”.

A expressão “fazer com” e “fazer junto” 
são expressões da coletividade e do prota-
gonismo dos sujeitos do campo. É uma 
forma diferenciada de atuação, já que par-
te do caminho comum em busca da supe-
ração da situação de violência para o todo. 
Diferentemente da Classe5, essa classe traz 
os sujeitos não como um binômio profes-
sor-aluno, mas a partir do lugar social ocu-
pado. Apresentando as narrativas a partir 
desse lugar, dá-se a entender que as pos-
sibilidades de enfrentamento da violência 
também existam em outros espaços da 
vida cotidiana. Isto também é percebido 
na análise da Classe 2.

Por sua vez, a “escola” é um espaço de 
construção do conhecimento, identida-
de, pertencimento e trabalho. Uma escola 
fora desses parâmetros articulados com a 
comunidade e com o protagonismo dos 
sujeitos incita a busca de outras formas de 
educação.

Eu tenho uma identidade muito forte com ela. 
Não sei se é porque também participei do pro-
cesso de fundação da escola (Entrevistado H, 31 
anos, sexo masculino, agricultor familiar).

Se não for nela [trabalhar na escola], que seja em 
outra do município, mas tinha vontade de ser 
nela. É uma escola que eu me identifico muito 
— filhos de agricultores que geralmente são ami-

gos, né, familiares que a gente recebe nessa escola. 
(Entrevistada A, 36 anos, sexo feminino, agricul-
tor familiar).

Tem jovem estudando lá [escola da cidade] e essas 
escolas não debatiam, mas, junto com a comuni-
dade, era debatendo para gente perceber isso, até 
que a gente viu que tinha como a gente recorrer, 
ir atrás do estado procurar os órgãos competentes 
para isso. (Entrevistado I, 31 anos, sexo masculi-
no, agricultor familiar).

Dessa forma, a comunidade e a família 
são vistas como células do movimento so-
cial do campo, ao passo que a comunidade 
é um local e, também, uma expressão do 
envolvimento de sujeitos em uma vida co-
mum, lugar de fazer junto, de se articula-
rem em busca da solução para as violências 
colocadas à mostra e que afetam a todos.

Por fim, a Classe 2 foi denominada de 
“Sujeitos e Objetos da Violência”. Apre-
sentando características narrativas e des-
critivas, ela é a maior das classes operacio-
nalizadas pelo IRaMuTeQ, contando com 
27,67% do corpus de análise (319 unida-
des de texto, UCEs). O grande número 
está presente em quase todas as entrevistas, 
porém sendo mais expressivo entre os su-
jeitos de origem campesina e que iniciam 
suas trajetórias de posicionamento natu-
ralizando a violência. As palavras “falar”, 
“chegar”, “querer”, “casa”, “caso”, “pai”, 
“filho”, “mãe” e “criança” representam as 
mais importantes nesse âmbito e revelam 
a dinâmica dessa classe que, pelo seu com-
ponente narrativo, traz a descrição dos 
eventos considerados violentos, seja aque-
les vivenciados pessoalmente, seja aqueles 
da memória familiar e social, ou, ainda, 
que fazem parte da prática profissional.
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Acho que é uma oportunidade do você poder 
falar assim: existe isso para o campo! Nós fomos 
maltratados, nossas famílias foram, aí assim a gen-
te... eu até um dia um menino falou assim: “mas 
eu quero me tornar um médico”; eu falei: “então 
você estuda!” (Entrevistado J, 43 anos, sexo mas-
culino, agricultor familiar).

O “falar” organiza a narrativa, dá voz 
aos sujeitos, remete à descrição do fato 
considerado violento e, também, organiza 
a memória social sobre a violência. “Falar”, 
por vezes, é a forma de o indivíduo enfren-
tar a violência sofrida, expor aquilo que 
sabe a fim de não a vivenciar novamente.

O “querer” aparece como tomada de 
poder para a ação e só é possível a partir 
dos sujeitos, tanto dos sujeitos que violen-
tam quanto dos sujeitos que sofrem a vio-
lência. Em doses diferenciadas, “querer” 
é o que prende o sujeito à violência ou o 
liberta dela.

Nessa classe, há a presença da dialética 
dos indivíduos com o meio e das mudan-
ças que esses protagonizam diante da vio-
lência. A superação de um modelo dicotô-
mico de enfrentamento da violência parte 
da mudança de paradigma: não visualizar 
a solução da violência no binômio alu-
no-professor, mas sim numa construção 
social dinâmica de indignação-ação-prota-
gonismo.

Como visto, as classes estão articuladas 
e refletem o que é a representação social 
da violência para os graduandos em Licen-
ciatura em Educação do Campo. Devido 
à participação social dos sujeitos e ao seu 
envolvimento com o campesinato e na 

Educação do Campo, seja no formato de 
agricultor familiar, origem campesina ou 
como professor de escolas do campo, es-
ses sujeitos mostram-se preocupados com 
as situações de violência que acontecem 
ao redor e com a escola e a comunidade 
campesina. Logo, as diferentes maneiras 
de ver o campo ditam as formas de interfe-
rir na violência e, independente da forma, 
o importante nesse quesito é a superação 
de contextos violentos e a promoção de 
uma cultura de paz, pautada na garantia 
de direitos dos povos do campo e da cida-
de, sem distinção, sem preconceito e sem 
sobreposição.

O que se pensa a partir da apresenta-
ção de dados é que, encontradas as discre-
pâncias entre as classes da representação e a 
possibilidade de ocupação de lócus sociais 
diferenciados (agricultor, professor ou de 
camponês), há indícios de que a represen-
tação social também se modifique ao lon-
go da trajetória da vida dos sujeitos, que, 
de forma individual, vão se inserindo nas 
tramas sociais dos lugares que vão ocupan-
do, dos papéis sociais que vão assumindo e 
das formas de pensar, sentir e agir que vão 
sendo engendradas na vivência.

Considerações finais
A violência perpassa a subjetividade 

dos sujeitos participantes da pesquisa e 
é viva nas suas representações sociais de 
campo, escola e campesinato. A violên-
cia no campo, vivida e representada, está 
na memória afetiva pessoal e na memória 
histórico-coletiva dos povos do campo e 
extrapola as definições, conceituações, de-
limitações e tipificações: ela existe, insiste 
e faz resistir.

A Educação do Campo, fruto de lutas 
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dos movimentos sociais do campo, é uma 
das formas de resistência à violência que 
cinge esses povos, e, por assim ser, atra-
vés dos dados se constatou o papel crucial 
da Licenciatura em Educação do Campo 
nas formas de representar a violência no 
campo, evidenciando o quanto o curso 
de Licenciatura em Educação do Campo 
contribui para a superação da violência, 
principalmente no que diz respeito ao 
acesso à Educação Superior em uma insti-
tuição federal, algo que consideram difícil 
para muitos dos campesinos. A vivência 
das místicas, as discussões e a ênfase na co-
letividade e na partilha de experiências fa-
cilitam o contato com realidades diferen-
tes, inclusive de narrativas da violência em 
diferentes proporções, fazendo representar 
e engajando os sujeitos na resistência.

Na análise do IRaMuTeQ, a subdivi-
são em classes sobre a representação social 
da violência nos provoca a um entendi-
mento de como a Educação do Campo 
pode estar organizada: como elemento de 
resistência ou de assistência à violência. 
Enquanto elemento de resistência, ela se 
mostra mobilizadora de representações so-
ciais que enfatizam a necessidade de luta 
contra a violência historicamente institu-

ída e de melhorias na educação, “geran-
do” sujeitos engajados nos movimentos 
sociais, pelas causas do campo e por uma 
construção educativa COM, em conjunto 
num bem comum, sujeitos com vivência 
da coletividade. Enquanto elemento de 
assistência, a educação se volta para o ru-
ralismo pedagógico, destituindo o sujeito 
de conhecimentos da ação sobre a violên-
cia, vitimizando-o e tornando-o incapaz 
de agir. Ela é uma perspectiva interventiva 
do PARA, em que há um sujeito superior 
a outro, um com poder e outro sem pri-
vilégios. Portanto, há uma polarização do 
modelo educativo que reproduz a tensão 
entre agronegócio e agricultura.

Ressalta-se que são as tensões que fa-
zem com que os indivíduos se mobilizem 
em prol de mudanças. Essas tensões são 
denominadas de “pressão pela inferência”, 
nas quais não há como o indivíduo se au-
sentar de uma produção subjetiva mesmo 
que ela seja de legitimidade de ideais, pers-
pectivas e representações sociais. Assim, 
um professor em sala de aula e em sua ex-
periência pessoal depara-se com a violên-
cia, e é preciso construir algo sobre/com/
de/para ela.
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